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    Prefácio


    Propondo-se a tratar do que aproxima e do que distancia Winnicott e Heidegger, o presente livro tem como um de seus principais méritos colocar a discussão sobre a relação entre a psicanálise e a filosofia em termos do pensamento contemporâneo. Ao estudar, por um lado, o psicanalista que reformulou a psicanálise tradicional, livrando-a da sua herança metafísica (a metapsicologia) e propondo para ela novas tarefas clínicas e novos horizontes teóricos, e, por outro, o filósofo, cujo projeto inclui, como parte essencial, o ultrapassamento da metafísica (o conjunto das doutrinas da filosofia tradicional) e a explicitação de novas tarefas do pensamento filosófico, Eder Soares Santos abre espaço para uma dinâmica totalmente nova entre as duas disciplinas.


    Ao empreender uma pesquisa desse porte, Eder valeu-se de resultados prévios, estabelecidos anteriormente por mim mesmo e pelo grupo de meus orientandos e ex-orientados atualmente reunidos na Sociedade Brasileira de Psicanálise Winnicottiana. Esses resultados, base da abordagem que passou a ser conhecida como Escola Winnicottiana de São Paulo, seguem uma linha de pesquisa em história e filosofia da psicanálise que criei no início dos anos 1990, usando como referencial teórico 1) a filosofia transcendental de Kant, 2) a ontologia fundamental de Heidegger e 3) a teoria dos paradigmas de Kuhn, que retoma as principais teses da teoria heurística da ciência, cujas raízes remontam à ciência e à filosofia grega, se firma com Descartes, Leibniz e Kant, e reaparece na atua­lidade com força na obra de Carnap. Usei Kant para repensar as origens da psicanálise freudiana. Recorri a Heidegger não apenas para proceder à desconstrução dos ingredientes metafísicos da psicanálise tradicional, mas também para refletir, com base no projeto heideggeriano de uma psicopatologia e psicoterapia baseadas na analítica existencial, elaborado nos seminários de Zollikon, sobre o progresso da psicanálise. Kuhn serviu-me para caracterizar a psicanálise winnicottiana como uma atividade de resolução de problemas, a saber, de problemas clínicos, desenvolvida num quadro de compromissos teóricos constituídos como um novo paradigma elaborado especificamente para este fim.


    Kant já era uma referência clássica para o estudo de Freud. A inovação que trouxemos foi a de ler a metapsicologia de Freud como um desenvolvimento do programa kantiano de pesquisa empírica com base no uso de ideias especulativas. Heidegger tampouco era uma absoluta novidade nos debates sobre a psicanálise. Lacan, na construção de seus meandros sobre a linguagem, dizia-se inspirado na recepção heideggeriana do Logos de Heráclito. Vários freudianos mais recentes, entre eles Hans W. Loewald, repensavam Freud à luz da filosofia que aprenderam de Heidegger. O ponto diferencial foi mostrar que a fenomenologia pós-metafísica de Ser e tempo poderia ser usada, de modo sistemático, para esclarecer e avaliar a dimensão filosófica do paradigma winnicottiano, dispensado o aval dos pensadores metafísicos tais como Hegel, Schopenhauer e Nietzsche, tradicionalmente invocados para este fim seja por Freud, seja por comentadores da obra de Freud. O recurso a Kuhn era menos costumeiro, embora o meu grupo não tenha sido nem o primeiro nem o único a usar a obra desse autor como guia teórico no estudo da história da psicanálise, em particular, da relação entre Winnicott e Freud. A nossa contribuição consistiu em fazer uso sistemático de Kuhn, chamando a atenção tanto para a diferença entre os exemplos básicos de problemas clínicos nos dois autores e entre as soluções propostas por eles, como para as divergências teóricas, em particular, as relativas à dimensão filosófica da psicanálise.


    Essa linha de pesquisa recebeu um impulso decisivo pela descoberta, que fiz em 1995 e que foi consolidada, em seguida, por uma série de pesquisas de vários membros do grupo, de que Winnicott 1) deixa de considerar como exemplares os problemas edípicos (os da criança na cama da mãe) e confere esse papel aos problemas que chamei, seguindo Winnicott, problemas do bebê no colo da mãe; 2) substitui a teoria da sexualidade, como teoria-guia na clínica, pela teoria do amadurecimento emocional e pessoal, processo no qual o desenvolvimento é apenas uma parte; 3) define a psicanálise não como estudo do aparelho psíquico, movido causalmente por pulsões, mas da natureza humana, caracterizada pela tendência não causalmente determinada à integração; 4) reorganiza as tarefas da clínica e propõe novos procedimentos para o tratamento (o manejo); 5) reinterpreta o conceito de cura. Dessa forma, Winnicott opera uma “mudança do paradigma” da psicanálise tradicional, pela qual se distancia de Freud e da metafísica tradicional, e permite um diálogo frutífero com o projeto heideggeriano de uma psicopatologia e psicoterapia baseadas na analítica existencial.


    A pesquisa de Eder trouxe aportes importantes para a consolidação e ampliação desses resultados. Ele retoma o problema da justificação do uso de Kuhn no estudo da história e da estrutura das teorias psicanalíticas e o desenvolve no âmbito da filosofia contemporânea da ciência. O seu interesse principal é dirigido, contudo, para a questão da interpretação do processo de amadurecimento de Winnicott em termos da fenomenologia heideggeriana da acontecência do homem no mundo. Entre os principais temas comuns encontrados são os de cuidado, preocupação, tempo e angústia. Contudo, talvez o ponto decisivo é o fato de Eder poder mostrar que a temática heideggeriana do sentido de ser, central em Ser e tempo, pode servir para encaminhar uma discussão filosófica das consequências da afirmação de Winnicott de que, na vida humana, o que está em jogo é mais bem o ser do que o sexo, tese que reorganiza, de forma radical, o campo da psicanálise.


    Eder não se esquece de várias pesquisas da Escola que evidenciam a incompletude da analítica existencial de Heidegger. Aprofundando esse assunto, Eder aduz uma série de análises para mostrar que vários momentos essenciais de amadurecimento (o nascimento, a corporeidade, entre outros) não são nem podem ser contemplados pela fenomenologia heideggeriana da acontecência do homem. Isso lhe permite reafirmar um resultado importante, que organiza toda discussão futura da relação entre a psicanálise e a filosofia conduzida na perspectiva da Escola de São Paulo: se é verdade que a filosofia de Heidegger liberta a psicanálise do seu passado metafísico (oferecendo-lhe, por meio de conceitos existenciais, novo quadro para pensar os fatos, tanto cotidianos como clínicos, relativos à realização da natureza humana no tempo ao longo do processo de amadurecimento), a psicanálise, por sua vez, ao estudar a constituição no tempo desse tipo de facticidade, coloca para essa filosofia novas tarefas que o ponto de partida de Heidegger, a experiência mediana do adulto ocidental normal, não permite vislumbrar. Dessa forma, o trabalho de Eder traz uma contribuição significativa para uma melhor compreensão do círculo hermenêutico entre as interpretações ônticas (factuais) e a ontologia, na medida em que, como diz Heidegger, mediante experiência ôntica são descobertos novos existenciais.


    


    Zeljko Loparic


    


    


    


    


    

  


  
    Capítulo I


    Paradigmas da psicanálise


    1. Introdução


    Ler a história da psicanálise com base na mudança de paradigma de Thomas Kuhn é uma proposta de pesquisa iniciada por Loparic. Desde, pelo menos, 1995, esse filósofo trabalha com a tese da mudança de paradigmas na psicanálise, tomando como contraponto de sua discussão o paradigma freudiano do complexo de Édipo e o paradigma winnicottiano do “bebê no colo da mãe”.2 A indicação dessa mudança é importante, pois revelará que o paradigma da teoria psicanalítica de Winnicott, além de ser diferente do paradigma freudiano, implicará uma reelaboração dos valores, dos modos de investigação e dos fundamentos ontológicos – chamados por Kuhn de “partes metafísicas dos paradigmas” – que orientam os compromissos dos grupos de pesquisa em psicanálise winnicottiana. Poderei mostrar, pela análise da mudança de paradigmas em Freud e Winnicott, que o primeiro está ligado à tradição científico-naturalista quanto ao modo de pensar a sua teoria psicanalítica, e que o segundo se aproxima de um pensar fenomenológico hermenêutico muito afim ao que Heidegger propõe em seu livro Ser e tempo (2001), chegando mesmo a propor novos problemas e discussões para esse modo de pensar filosófico.3


    Para realizar esse trabalho, tomo como base a noção de paradigma de Thomas Kuhn e, após tê-la desenvolvido, apresentarei críticas que alguns filósofos da ciência direcionaram a Kuhn, a fim de mostrar que, apesar dessas críticas, essa noção pode ser utilizada como uma ferramenta para a interpretação do desenrolar da história da psicanálise. Tendo realizado esses primeiros movimentos, apresentarei essa noção aplicada ao caso da psicanálise; questionarei o seu estatuto científico e, então, analisarei o paradigma que constitui a psicanálise tradicional (tomarei como modelos Freud e Klein) e aquele que está na base da psicanálise de Winnicott.


    2. A noção de paradigma de Kuhn


    Já se tornou senso comum que o pensamento científico distingue-se de outros modos de pensamento pela sua “imunidade” às determinações sociais, ou seja, que esse tipo de pensamento, além de neutro, é governado antes pela razão do que pela tradição (King, 1980, p. 97). Com a obra A estrutura das revoluções científicas de Thomas Kuhn (1970), essa certeza científica é revista.


    A análise kuhniana do desenvolvimento científico traz sérias dúvidas no que concerne à validade das relações entre prática e ideia científicas. Em particular, tal análise desafia a visão de que a prática científica está estruturada em torno de um procedimento universal lógico e a-social, todavia, em Kuhn, ela é tratada como sendo governada por tradições concretas, discretas e locais que de fato resistem à racionalização4 (King, 1980, p. 99).


    Kuhn classifica as descobertas científicas em dois momentos: o da ciência normal e o da revolucionária. A normal diz respeito à investigação científica que tem como objetivo explicar os eventos da natureza por um ponto de vista estabelecido, ou seja, essas descobertas são eventos circunscritos, controlados. Elas podem ser antecipadas à luz de um conhecimento já existente, em que os cientistas já sabem aquilo que estão procurando. Existem também disputas nesse meio, mas elas não são muito prolongadas ou intensas, não provocando, portanto, qualquer tipo de ruptura no conhecimento já estabelecido.


    A ciência normal não tem como objetivo trazer à tona novas espécies de fenômenos; na verdade, aqueles que não se ajustam aos limites do paradigma frequentemente nem são vistos. Os cientistas também não estão constantemente procurando inventar novas teorias; frequentemente mostram-se intolerantes com aquelas inventadas por outros. Em vez disso, a pesquisa científica normal está dirigida para a articulação daqueles fenômenos e teorias já fornecidos pelo paradigma. (Kuhn, 1970, p. 24)


    O outro tipo de descoberta é chamado de fases “revolucionárias” no desenvolvimento científico. Descobertas dessa classe não são, e não podem ser, previstas por uma teoria estabelecida. Elas surgem como anomalias, cuja significância e efeitos emergem lentamente e são assimiladas somente depois de ajustes radicais em uma teoria. Naturalmente, não são apenas ocasiões para conflitos, elas inevitavelmente os criam.


    [...] as revoluções científicas iniciam-se com um sentimento crescente, também seguidamente restrito a uma pequena subdivisão da comunidade científica de que o paradigma existente deixou de funcionar adequadamente na exploração de um aspecto da natureza, cuja exploração fora anteriormente dirigida pelo paradigma. (Kuhn, 1970, p. 92)


    Kuhn critica o posicionamento segundo o qual o desenvolvimento da ciência é um processo racional governado por regras atemporais de procedimento. Ele prefere crer, afirma King (1980), que a prática da ciência é constituída não por regras universais, mas por tradições “locais” do pensamento, que é definido por um grupo particular, cujos problemas, métodos e teorias devem figurar como científicos. Poder-se-ia dizer que essa é uma visão sociopsicológica da ciência.5 Tal visão traz no seu bojo o seguinte questionamento: a racionalização presente nas ciências é critério suficiente para explicar a estrutura do desenvolvimento científico?


    Em sua essência, Kuhn apresenta que o conhecimento científico não é alcançado simplesmente escapando-se do encanto da tradição e encarando o mundo “objetiva” ou “racionalmente”. Esse conhecimento deriva de um modo particular de se ver o mundo. Regras para se fazer ciência ou padronizações de julgamento científico não são absolutos, mas relativos a um ponto de vista teórico e particular. As escolhas científicas são racionais somente dentro de um contexto e com base em um ponto de vista único de autoridade inquestionável; porém a escolha entre pontos de vistas alternativos, mesmo que limitados pela lógica e observação, envolve, necessariamente, “um elemento de arbitrariedade” (Kuhn, 1970, p. 4) que acaba tornando-se um ato social não racional. O que Kuhn parece querer apontar é que existem sempre certas escolhas, não necessariamente objetivas, que, mesmo tentando ser o mais racional possível, implicam assumir certos compromissos em um grupo de praticantes da ciência.


    Se isso faz algum sentido, a discussão em torno do tema “comunidade científica” ganha grande destaque. Distingue-se uma comunidade desse tipo pelo compromisso de seus membros em um modo particular de se fazer ciência, direcionados pela aceitação de exemplos da prática científica presente. A noção de paradigma desempenha um papel central na teoria kuhniana: o termo não denota uma visão de mundo, mas sim um exemplo específico da prática científica, que serve como modelo para essa comunidade e, implicitamente, define a legitimidade e métodos de um campo de pesquisa para as gerações sucessivas de praticantes (King, 1980, p. 109). Isso indicaria, aponta King, que paradigmas – e não regras metodológicas de teorias – são os repositórios finais de autoridade científica, ou seja, os alvarás de licença das comunidades científicas, o ponto focal do complexo de compromissos teoréticos, metodológicos e instrumental que dão coerência ao campo científico.


    Após críticas de alguns de seus leitores6 que apontavam que o termo “paradigma” era usado em muitos diferentes sentidos, Kuhn decidiu precisar melhor essa sua noção, distinguindo dois diferentes sentidos para o termo. No primeiro, paradigma “indica toda a constelação de crenças, valores, técnicas etc., partilhadas pelos membros de uma comunidade determinada” (Kuhn, 1970, p. 175); Kuhn chamou de seu sentido sociológico. O segundo sentido, “denota um tipo de elemento dessa constelação: as soluções concretas de quebra-cabeças que, empregadas como modelos ou exemplos, podem substituir regras explícitas como base para a solução dos restantes quebra-cabeças da ciência normal” (Kuhn, 1970, p. 175). A fim de não causar confusão entre esses sentidos, Kuhn propõe o termo matriz disciplinar para reunir as noções presentes no primeiro sentido de paradigma acima apresentado, e exemplar para se referir ao segundo sentido. A matriz disciplinar7 é formada por quatro componentes, sendo que o último deles é o que vai se remeter ao segundo sentido que o termo paradigma possui, isto é, ao exemplar.


    O primeiro deles é chamado de “generalizações simbólicas” (do tipo f = ma). Elas podem funcionar, em parte, como leis e como definição de seus símbolos, dos quais a prática científica baseia-se em função do que eles estão realizando.


    Rotularei de “generalizações simbólicas” um tipo importante de componente do paradigma, tendo em mente aquelas expressões, empregadas sem discussão ou dissensão pelos membros do grupo, que podem ser facilmente expressas numa forma lógica como (x) (y) Ø (x,y, z). Falo dos componentes formais ou facilmente formalizáveis da matriz disciplinar. (Kuhn, 1970, p. 182)


    Outro ponto a se observar é que as generalizações simbólicas são, em geral, mantidas como esboços de leis (law-sketches) e não enquanto lei propriamente, implicando isso que elas produzem leis diferentes quando são aplicadas em tipos variados de situação (cf. Musgrave, 1980, p. 45).


    O segundo componente apresentado por Kuhn são as “partes metafísicas do paradigma” ou “paradigmas metafísicos” – ou ainda componentes ontológicos do paradigma (Loparic, 1997a) – tais como átomos, campos de força, pulsão (no caso da psicanálise). Elas desempenham um importante papel no trabalho científico na medida em que “fornecem soluções [...] e auxiliam na determinação dos quebra-cabeças restantes e também ajudam na avaliação da importância de cada um deles” (Kuhn, 1970, p. 184). A extensão dos compromissos coletivos de crenças em determinados modelos metafísicos pode ir desde a heurística até a ontologia:


    Embora a intensidade do compromisso do grupo com determinados princípios varie [...] ao longo de um espectro que abrange desde modelos heurísticos até ontológicos, todos os modelos possuem funções similares. Entre outras coisas fornecem ao grupo as analogias ou metáforas preferidas ou permissíveis. (Kuhn, 1970, p. 184)


    Os “valores” compõem o terceiro componente da matriz disciplinar. Por meio deles, pode-se indicar a consistência e a habilidade dos cientistas (do grupo) em produzir predições exatas e sugestões de problemas férteis, ou seja, pode-se encontrar soluções dentro de certo paradigma. Kuhn faz observar que os valores são “mais amplamente compartilhados entre diferentes comunidades” (Kuhn, 1970, p. 184) do que os outros componentes da matriz.


    O segundo sentido do termo paradigma tem a ver com o quarto componente da matriz disciplinar, ou seja, “solução concreta de quebra-cabeças [concrete puzzle-solutions] [...] empregado como modelos ou exemplos” (Kuhn, 1970, p. 175). Os “exemplares” desempenham um papel essencialmente importante na educação científica. Durante o seu período de formação, o estudante depara-se com manuais que tratam de problemas e soluções-modelos que deverão ser resolvidos pelo aprendiz de cientista. Isto é:


    [...] uma coleção de problemas típicos envolverão a aplicação da mesma generalização simbólica para diferentes tipos de situação. E, tendo adquirido a habilidade para solucionar problemas a partir dos exemplares, o estudante aprende, simultaneamente, o conteúdo da teoria física e sobre o mundo no qual ela é aplicada. (Musgrave, 1980, p. 46)


    Nas palavras de Kuhn: “os cientistas resolvem quebra-cabeças modelando-os com soluções anteriores, frequentemente, com recursos mínimos a generalizações simbólicas” (Kuhn, 1970, pp. 189-190).8


    Essa exposição parece ser suficiente para se pensar numa possibilidade de aplicação dessa noção de paradigma à psicanálise tal como proposta por Loparic em seus trabalhos. No entanto, antes de avançar sobre esse ponto, gostaria de apresentar algumas críticas à teoria kuhniana a fim de mostrar, por um lado, que estou ciente sobre certas dificuldades presentes no uso dessa noção e, por outro lado, para mostrar que, apesar desses empecilhos, pode-se fazer um uso legítimo da noção de paradigma como uma ferramenta para compreender a história da psicanálise.


    3. Algumas críticas à noção de paradigma de Kuhn


    O livro A estrutura das revoluções científicas (Kuhn, 1970) trata, basicamente, dos processos de mudanças na ciência. Por um lado, o autor ataca a imagem dessas mudanças como desenvolvimento linear de acumulação de conhecimento e, por outro, tenta sugerir um caminho diverso e esclarecido para a ciência.


    Shapere (1980) toma algumas passagens desse livro para mostrar que há vários momentos de confusão nas definições que Kuhn dá ao termo paradigma. Segundo ele, se é levado a acreditar que um paradigma é simplesmente “um conjunto de repetições [a set of recurrent] e de ilustrações quase-padrões [quasi-standard] de várias teorias”, que são “reveladas em manuais, conferências e exercícios de laboratório”. Todavia, para esse crítico, há mais coisas contidas nessa noção, pois esses exemplos aceitos da prática científica “incluem leis, teoria, aplicação e instrumentação”. Um paradigma consiste numa “forte rede de compromissos – conceitual, teórico, instrumental e metodológico”. Às vezes, paradigmas parecem ser, para Shapere, padrões (patterns) – ora no sentido de arquétipos, ora no sentido de critérios de padronizações – sobre os quais modelamos nossas teo­rias ou diferentes trabalhos. Outras vezes parecem ser eles mesmos vagas teorias que ainda devem ser refinadas e articuladas. Portanto, para Shapere, o termo “paradigma” cobriria uma região de fatores no desenvolvimento científico que incluiria, ou ao menos envolveria, leis e teorias, modelos, padronizações e métodos, intuições vagas, crenças metafísicas implícitas ou explícitas (Shapere, 1980, p. 29).


    Para esse crítico, a primeira questão que surge é qual o ganho que se tem quando se recorre a tal noção de paradigma e se a diversidade ou alcance dessa noção causa mais confusão do que ajuda.


    Shapere prossegue dizendo que a certeza com que Kuhn apresenta seus argumentos daria a impressão de ser uma imposição de um método único de interpretação da ciência; ele cita alguns exemplos: “nenhuma história natural pode ser interpretada na ausência de alguma [...] crença”; “não existe uma tal coisa como pesquisa na ausência de algum paradigma”; “nenhum experimento pode ser concebido sem algum tipo de teoria” (Shapere, 1980, p. 29).


    Ainda uma outra questão que se apresentaria é a seguinte: por que a identificação de um paradigma seria tão difícil? A distinção entre dois diferentes paradigmas está ligada, para esse crítico, à expressão de descontentamento explícito com os resultados do trabalho, proliferação de articulações competidoras, ou seja, está ligada à crítica dos fundamentos da ciência. O problema não consiste apenas na dificuldade de identificar tal paradigma, mas em que a procura por uma entidade unitária de elementos, guia da atividade científica, não é trivial: “não somente porque é difícil de ver, mas porque procurar elementos na atividade científica não é como procurar uma entidade unitária que já está lá ou não” (Shapere, 1980, p. 32).


    Dois outros pontos de discussão a serem identificados dentro da proposta teórica presente em A estrutura das revoluções científicas são as noções de mudança e de progresso. O que se altera quando se muda de um paradigma para outro? O significado, o sentido dos termos usados por uma ciência ou sua aplicação? Para Dudley Shapere:


    Kuhn não nos ofereceu uma análise clara de “sentido” [meaning] ou, mais precisamente, nenhum critério de mudança de sentido; consequentemente, não fica claro por que ele classifica tais mudanças como mudanças de sentido ao invés de, por exemplo, como mudança de aplicação. (Shapere, 1980, p. 34)


    Quanto ao progresso, esse crítico questiona que, levando-se em conta que Kuhn define dois paradigmas como incomensuráveis, poder-se-ia perguntar: sobre o que eles discordam? Por que um deles deve sobrepujar o outro? Em suma, como é que se pode dizer que há um “progresso” quando um paradigma substitui outro?


    Apresenta-se aqui, então, um problema para os nossos propósitos de uso da teoria de paradigma de Kuhn quando aplicada à psicanálise? À primeira vista, poder-se-ia dizer que sim, pois a própria interpretação da história da ciência de Kuhn é questionada pela filosofia da ciência. Todavia, como diz o próprio Thomas Kuhn, pode-se “ver diferentes coisas quando [se] olha a partir do mesmo ponto na mesma direção” (Kuhn, 1970, p. 149), o que implica não ser reducionista nem avaliar uma teoria por meio de uma ou outra passagem mais polêmica.


    4. A noção de paradigma aplicada à psicanálise


    Em sua teoria sobre os paradigmas, Kuhn deixa espaço para que suas próprias ideias sobre o desenvolvimento da ciência sejam criticadas. Por meio de sua interpretação da história e da estrutura da ciência, ele põe em cena uma personagem que é de suma importância para que a atividade científica possa ser realizada e que, até então, não havia sido devidamente considerada como fator determinante para as descobertas desse campo: trata-se da figura do cientista ou do pesquisador em geral. Ou, ainda melhor, da comunidade científica e seus membros, dos compromissos teóricos que estes últimos assumem quando ingressam em determinados grupos.


    As críticas à teoria kuhniana mostram que ela não pode ser tomada como parâmetro único para a interpretação da história da ciência. Poder-se-ia perguntar, então, se existe alguma que poderia ocupar esse papel e, ainda, se o fato de ela não poder ser – e não dever ser – assumida como fonte absoluta da interpretação epistemológica da ciência a leva a ser descartada como ferramenta de uso interpretativo para as disciplinas que dizem respeito ao conhecimento.


    Ainda que a teoria kuhniana, sobretudo a noção de paradigma, não satisfaça todas as exigências demandadas pelo rigor da filosofia da ciência, seu uso – como já bem mostrado por Loparic (1997b) – é profícuo, principalmente quando se trata de estudar certas disciplinas e teorias que estão fortemente imiscuídas com a atividade de seus membros e com seu funcionamento em forma de comunidades ou escolas, pois “um paradigma governa, em primeiro lugar, não um objeto de estudo, mas um grupo de praticantes da ciência” (Kuhn, 1970, p. 180). Esse é, sem dúvida, o caso da psicanálise, e poderemos observar isso logo abaixo.


    Aqui os problemas não dizem respeito, entretanto, somente ao uso da teoria kuhniana como ferramenta interpretativa da ciência, mas também se referem à própria psicanálise ou, melhor dizendo, ao seu estatuto. A questão que se coloca, portanto, é a seguinte: é a psicanálise uma ciência? Se sim, de que tipo? Se a resposta for não, como se poderia usar tal noção de paradigma, já que ela, em princípio, é usada para analisar as mudanças na ciência?


    Para que seja possível encontrar alguma resposta para essas questões, ocupar-nos-emos primeiro com o problema do estatuto da psicanálise. Logo após, tratarei da sua possibilidade de ser interpretada de acordo com a teoria de Kuhn e, então, identificarei quais paradigmas podem ser encontrados nas teorias psicanalíticas de Freud, Melanie Klein e Winnicott.


    4.1 O estatuto da psicanálise


    A psicanálise não é uma ciência natural, pois ela não possui tal estatuto.9 O que quero dizer com isso é que, quando se pensa em uma ciência, tem-se por modelo ideal o da Física. Portanto, pensa-se em uma disciplina que, enquanto ciência, é capaz de dar provas e realizar demonstrações das suas descobertas, sendo estas passíveis de predição e reprodução. Uma ciência pensada dessa forma tem seus fundamentos baseados em leis e causas, o que permite que os experimentos tenham resultados determinados, assim como uma garantia de preditibilidade.


    Quando lidamos com psicologia e psicanálise tradicional,10 encontramo-nos no limiar entre uma aparente cientificidade e uma realidade encoberta por uma linguagem científica inconsistente. Isso porque ambas as disciplinas (psicologia e psicanálise tradicional), estando sob o domínio dos ideais modernos de como se fazer ciência, tentariam se comportar como se fossem uma ciência, adotando como modelo a Física. Essa interpretação é corroborada por Wittgenstein: “quando estudamos Psicologia, talvez sintamos que há algo de insatisfatório, uma certa dificuldade no concernente a toda a matéria ou estudo – porque tomamos a Física como nossa ciência ideal” (Wittgenstein, 1970, p. 74).


    E ainda:


    Ou suponhamos que queiramos falar da causalidade no processo das sensações. “O determinismo se aplica à mente com tanta exatidão quanto às coisas físicas”. Tal afirmativa é obscura, porque, quando pensamos em leis causais em Física, pensamos em experimentos. Não temos nada que se assemelhe a isso no tocante a sensações e motivação. E, no entanto, os psicólogos desejam dizer: “Deve haver uma lei”, muito embora lei alguma tenha sido encontrada. (Wittgenstein, 1970, p. 75)


    A citação acima aponta para a realização do projeto kantiano de pesquisa naturalista muito presente à época do surgimento da psicanálise (Loparic, 1999c; Fulgêncio, 2008). Tal projeto levou Freud a se comportar da mesma maneira que os cientistas11 da virada de século XIX que, a fim de oferecerem explicações vitalistas dos acontecimentos do mundo, procuravam leis, causas e regras que explicassem o funcionamento da mente humana, entendendo-a como um mecanismo capaz de ser compreendido em suas diferentes instâncias psíquicas e oferecendo dados empíricos que possibilitassem suas “conclusões científicas”. Essa pretensão à cientificidade encontra-se não só literalmente expressa em suas obras iniciais, mas também no modo como durante um bom tempo construiu suas teorias: “A intenção é prover uma psicologia que seja ciência natural, isto é, representar os processos psíquicos como estudos quantitativamente determinados de partículas materiais especificáveis, tornando assim esses processos claros e livres de contradição” (Freud, 1895/1980b, p. 347).


    Para ilustrar melhor essas afirmações, tomemos a questão da universalidade do complexo de Édipo. Levando em conta algumas considerações epistemológicas, revelar-se-á incongruente considerar tal universalidade.


    O complexo de Édipo só poderia ser considerado como universal se representasse uma lei, sendo aqui lei entendida como princípio fundamental da ciência natural que, assim como o conceito de causa, deve determinar uma constância possível de ser observada entre fenômenos ou comportamentos, assim como deve ser preditível. Porém, não sendo esse complexo uma lei, somos levados a pensar em ações humanas explicadas pela razão.


    Torna-se necessário, também, tentar esclarecer, antes de investigar as afirmações de Freud em relação à universalidade do complexo de Édipo, o que se entende por lei, causa, razão e regras. Pois estas distinções, principalmente no tocante à causa e à razão, serão importantes no momento em que explico que a psicanálise não possui o estatuto de uma ciência, por estar fundamentada sobre razões e não sobre causas.


    Entende-se “lei” como relações constantes entre fenômenos, com características universais e necessárias que, por isso mesmo, não são circunstanciais. São regularidades observadas em um fenômeno que nos permitem que sejam sintetizadas, podendo, com base em certos fatores e em certas condições dadas, predizer o que acontecerá diante das mesmas condições no futuro. Isso significa que as leis:


    [...] fornecem a ligação que permite explicar pelas circunstâncias particulares a ocorrência de um acontecimento dado. Em outros termos, significa que, quando e onde se esteja, se as condições de determinado elemento F são reunidas, então, da mesma maneira, sempre e sem exceção, as condições de um outro elemento G serão igualmente reunidas. (Hempel, 1972, p. 79)


    Recorro a algumas das distinções realizadas, com respeito aos conceitos de causa e razão, por L. Beck (1998) em seu livro intitulado The actor and the spectator: foundations of the theory of human action. Vejamos o que, segundo Beck, os filósofos consideram como causa e razão. “Recentemente os filósofos preferem usar causa para dar explicações de mudanças em objetos físicos, incluindo eventos comportamentais em corpos vivos; e usam razões para explicações das ações das pessoas [...]” (Beck, 1998, p. 72).


    Diz-se que um evento é causa de um outro quando é possível identificá-lo e explicá-lo, independentemente de sua identificação com um outro evento ou estado; e, ainda, da independência do conhecimento de que o primeiro evento ou estado é causa do segundo.


    Todas as explanações científicas que explicam tipos específicos de eventos, recorrendo a uma lei causal ou funcional da natureza, vão ao encontro dessas condições, e é, no mínimo, esperado que todo evento singular que é explicado causalmente seja assumido como uma lei universal que o abrigue. (Beck, 1998, p. 74)


    Apesar das ações humanas ou das razões dessas ações poderem ser presumíveis, elas não estão sob o escopo de uma lei. O que vai diferenciar “causa” de “razão” é o ponto de vista assumido por cada espectador na descrição de um evento, ou seja: se o espectador relata o evento com base em conhecimentos científicos específicos para fazer sua descrição ou se ele justifica o evento por seu conhecimento e aprendizado humano e cotidiano. A distinção entre um conceito e o outro leva à evidência de que, nas explicações causais, há uma independência reconhecível entre os eventos imediatos ou futuros, enquanto, ao contrário, para as explicações pela razão, esta dependência é necessária para dar conta das ações humanas.


    Explicações causais dependem de um contingente estabelecido empiricamente, porém com conexão universal ou provável entre dois eventos reconhecidos independentemente. As explicações por razões são tão empíricas quanto as explicações por causas, mas a conexão não é entre dois eventos reconhecíveis independentemente ou entre aspectos dos eventos. “O que significa uma situação” e “quais razões tem o agente” não são variáveis independentes, mas devem ser averiguadas juntamente, interpretando a transação como um episódio na história da situação e a história de vida do agente. (Beck, 1998, p. 78)


    Subjacente à razão pela qual alguém fez ou deixou de fazer algo, estão desejos, inclinações, impulsos, aspirações etc. inteligíveis para um espectador que imputa ao agente explicações de suas ações que ele, enquanto espectador, é capaz de compreender como ações humanas inteligíveis e significativas.


    Ambos os conceitos, o de causa e o de razão, estão determinados por regras, as quais nos permitem reconhecer uma causa como sendo causa e uma razão como sendo uma razão. A causa é reconhecida enquanto tal, na medida em que as regras nos fazem ver que o evento satisfaz propriedades formais de causas e as razões, quando observadas, são reconhecidas como um critério de seleção dos motivos que levam a uma ação que nos tornam clara sua compreensão (cf. Beck, 1998, p. 95).


    Acerca das regras, pode-se dizer que são gerais, pois correspondem a conceitos igualmente gerais, que podem ser quebrados ou seguidos. Essas regras podem ser também apropriadas ou inapropriadas, legítimas ou ilegítimas, mas não falsas ou verdadeiras, como sensações, sentimentos ou causas. Elas são universais na medida em que podem ser conhecidas exatamente do mesmo modo por muitas pessoas, mesmo que aplicadas para algumas coisas de uma maneira e, para outras, de maneiras diferentes (Beck, 1998, p. 96).


    Retornemos à psicanálise. No seu intento de dar à psicanálise um status científico, Freud, intencionalmente ou não, acabou considerando as razões para a constituição das doenças psiconeuróticas como causas, podendo, assim, universalizar alguns de seus conceitos. Assoun, comentando as críticas que Wittgenstein faz à metapsicologia freudiana, diz: “Compreendemos que eles repousariam sobre um tipo de gramaticalização da experiência, isto é, um curto-circuito entre a experiência e a ‘regra’ – Freud falando de regras e acreditando e dizendo que fala de ‘causa’” (Assoun, 1988, p. 148). E acrescenta: “Wittgenstein contesta em Freud um ‘causalismo’, uma tendência a querer encontrar a ‘lei’ que ordena os fenômenos (psíquicos), segundo ‘um tipo de explicação’ comum, generalizador de uma explicação unitária (Assoun, 1988, p. 151).


    De outra forma, o que Freud parece fazer é encontrar uma série de casos clínicos exemplares, reuni-los (ou forçá-los a se reunir) sobre um mesmo referencial e concluir, com base nisso, universalidades. Assoun, por meio das análises de Wittgenstein, comenta:


    O que Wittgenstein admite é que se “vê” hoje elementos e relações que, antes de Freud, não estavam na ordem do dia, ao alcance do olhar. Isto procede do fato de Freud ter conseguido ordenar uma “massa” de fatos, e o que é mais impressionante, no caso de Freud, é a “enorme quantidade de fatos psíquicos que ele ordena”. É, realmente, admirável e dá legitimamente essa “impressão”, porém, precisa-se compreender, isto não implica que ele encontrou a causa universal desses fatos, ele só fez torná-los mais “evidentes”. (Assoun, 1988, p. 152)


    O que Freud faz, segundo Assoun, é usar uma linguagem ambígua. Linguagem essa que, por fazer uso de conceitos derivados da dinâmica e da energética, dão a impressão de estar oferecendo explicação causal para um problema, quando, na verdade, do que mais ela se aproxima é de uma explicação estética, ou seja, um tipo de explicação descritiva que coloca vários elementos um ao lado do outro sem poder dizer o que eles são de fato.


    Uma questão que Freud trata psicologicamente, mas cujo estudo tem a característica de um estudo estético, é aquela da natureza de um witz (chiste). A questão: “qual é a natureza de um witz?”, é análoga à questão: “qual é a natureza de um poema lírico?” [...] o modo psicanalítico de descobrir por que uma pessoa ri é análogo a uma pesquisa estética, pois a correção de uma análise estética deve ser o acordo da pessoa à qual a análise é dada [...] Como em estética, as coisas são colocadas uma ao lado da outra de forma a exibir certas características. (Wittgenstein, 2001, pp. 39-40)


    A explicação psicanalítica teria as seguintes peculiaridades:


    Isto com o qual o doente pode eventualmente estar de acor­do é a razão ou o motivo, e não a causa de seu com­- portamento.


    A “correção” da explicação é, por consequência, algo que não pode ser testado independentemente do fato de que se aceite a explicação, que ela seja capaz de persuadir.


    A explicação tem, ao menos em certos casos, um efeito terapêutico: a explicação correta não é somente aquela que você reconhece, mas igualmente aquela a qual o reconhecimento pode te curar (cf. Assoun, 1988, p. 191).


    Os itens 2 e 3 desses apontamentos permitem destacar mais um motivo além da diferenciação entre causa e razão, deixando claro por que a psicanálise não é uma ciência no sentido rigoroso, como a Física. Em geral, acredita-se que as teorias científicas se fundamentam sobre leis e causas que qualquer cientista pode comprovar por si mesmo em seu laboratório, sem ter a necessidade de ser convencido por outrem. Ao contrário, o que a psicanálise oferece é especulação,12 fundada em motivos e razões das ações humanas, dependendo de que outros, em se persuadindo, aceitem-na como uma explicação plausível. Wittgenstein acrescenta:


    Freud alega constantemente que está sendo científico. Mas o que fornece é especulação – algo anterior, inclusive, à formação de uma hipótese [...] Mas não existe maneira de demonstrar que o resultado todo da análise não possa ser uma “ilusão”. É algo que as pessoas se inclinam a aceitar e que lhes torna fácil seguir certos caminhos: torna certas maneiras de agir e de pensar naturais para elas. (Wittgenstein, 1970, p. 78)


    Se olharmos a psicanálise somente por esta perspectiva, ou seja, a de que ela não possui um estatuto científico, pode parecer que não há motivos para se estudar tal disciplina em uma perspectiva kuhniana. Porém, segundo Wittgenstein, a psicanálise de Freud merece um estudo atento e aprofundado. Ele revela: “então, alguns anos mais tarde, aconteceu-me ler algo de Freud, e eu me endireitei na cadeira surpreso. Ali estava alguém que tinha alguma coisa a dizer” (Wittgenstein, 1970, p. 73).


    Portanto, agora que penso ter esclarecido por que a psicanálise não é uma ciência, em sentido estrito, avançaremos sobre os passos deixados por Loparic em suas pesquisas para mostrar que podemos utilizar certa noção de paradigma de Thomas Kuhn para facilitar o entendimento de alguns conceitos da psicanálise.


    4.2 Da possibilidade de interpretação da psicanálise com base em Kuhn


    Não teríamos dificuldade alguma em utilizar o conceito de paradigma de Thomas Kuhn, se não fosse por esta citação: “considero ‘paradigmas’ as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência” (Kuhn, 1970, p. 8). Em especial, por este trecho: “realizações científicas universalmente reconhecidas”. A dificuldade surge, se considerarmos, como aceito, que a psicanálise não é uma ciência em sentido estrito e, consequentemente, que não pode ter o estatuto de universalidade em suas formulações teóricas, pois se baseiam sobre razões e motivos e não sobre argumentos causais.


    Mesmo assim, seria legítimo o uso da noção de paradigma de Kuhn aplicada à psicanálise, se pensarmos que a teoria kuhniana não se restringe necessária e estritamente à ciência de tipo da Física.13


    Um paradigma também é formado, segundo o próprio autor, por uma comunidade ou uma sociedade que garante a manutenção do paradigma, por meio da resolução de quebra-cabeças e da formação de novos discípulos, de acordo com as exigências teóricas de uma especialidade.


    O termo “paradigma” é usado em dois sentidos diferentes. De um lado, indica toda a constelação de crenças, valores, técnicas etc. [...], partilhadas pelos membros de uma comunidade determinada. De outro lado, denota um tipo de elemento dessa constelação: as soluções concretas de quebra-cabeças que, empregadas como modelos ou exemplos, podem substituir regras explícitas como base para a solução dos restantes quebra-cabeças da ciência normal. (Kuhn, 1970, p. 175)


    E ainda: “um paradigma é aquilo que os membros de uma comunidade partilham e, inversamente, uma comunidade científica consiste em homens que partilham um paradigma” (Kuhn, 1970, p. 176).


    O empenho de Freud e do grupo que o rodeava, em tentar fazer de seus achados uma disciplina científica – que mais tarde veio a ser representado por uma comunidade e depois por uma sociedade – e manter a validade das suas teorias, apontam para um tipo de atitude bastante sublinhada por Kuhn, a saber, aquela dos cientistas diante da manutenção de seus paradigmas científicos.


    No que concerne à teoria freudiana, todos os elementos constitutivos da noção de paradigma estão presentes, salvo o mais premente, que é o de se constituir uma ciência em sentido estrito, problema que parece ser contornado por esse seu disfarce de ciência. Portanto, se essas possibilidades estão presentes, é justamente pela psicanálise freudiana se apresentar, diante de olhares incautos, como uma disciplina científica e, também, pelo fato de seus integrantes, pesquisadores, colaboradores e mesmo os seus pacientes assumirem a postura de que lidam com questões de cunho científico numa chave de interpretação naturalista.


    Freud criou não só uma nova disciplina, que traz consigo novas teorias para a compreensão do funcionamento psíquico do ser humano, mas também determinou os parâmetros de aplicação dessas teorias, bem como o comportamento ou atitude que os seus seguidores deveriam ter diante da situação clínica e da psicanálise.


    Todavia não é só a atitude de Freud e de seus seguidores que possibilitaram o sucesso da psicanálise. O que garantiu a existência da psicanálise foi o fato de Freud ter sido um grande solucionador de quebra-cabeças.


    Outra atitude com relação à psicanálise freudiana que faz com que ela se encaixe às descrições kuhnianas de ciência, ainda que não seja formalmente uma, é o esforço que realizaram alguns seguidores das teorias freudianas para mantê-las vivas e dar-lhes continuidade; algo que Kuhn sublinha como sendo típico dos esforços realizados no que ele denomina de ciência normal (cf. Kuhn, 1970, pp. 10-22).


    Se voltarmos à obra A estrutura das revoluções científicas, veremos que ciência é entendida por Kuhn como uma atividade de resolução de problemas dentro de uma matriz disciplinar.


    No caso da psicanálise freudiana, o complexo de Édipo é o exemplar que a define, pois Freud parte de um problema empírico definido, resolve-o e, a partir de então, define-o como um fato. Desse problema resolvido, Freud faz com que todas as outras questões relativas às afecções psíquicas se enquadrem em seu modelo. A ideia de um complexo de Édipo atravessa toda a obra de Freud, como veremos logo a seguir.


    Por fim, se quisermos acompanhar mais de perto algumas definições de Kuhn para mostrar que a psicanálise, mesmo não sendo uma ciência, no sentido rigoroso do termo, ajusta-se a ela e que, por isso, é possível utilizar a noção de paradigma nessa área de conhecimento, então poderemos observar que Freud:


    Proporciona uma revolução em seu tempo quando se propõe ao estudo do mecanismo e do funcionamento do aparelho psíquico, analisando todas as consequências advindas de tal conhecimento e propondo uma teoria da sexualidade na infância, alterando, assim, os modelos psicológicos de sua época: “Para mim, uma revolução é uma espécie de mudança envolvendo um certo tipo de reconstrução dos compromissos do grupo” (Kuhn, 1970, p. 181).


    Por consequência, cria um novo paradigma que entrara em choque com as teorias psicológicas de sua época, apresentando soluções mais eficazes para o tratamento de neuroses como histeria, obsessão e fobias.


    Os paradigmas adquirem seus status porque são bem mais sucedidos que seus competidores na resolução de alguns problemas... O sucesso de um paradigma [...] é, em grande parte, uma promessa de sucesso que pode ser descoberta em exemplos selecionados e ainda incompletos. (Kuhn, 1970, p. 23)


    Cria uma “matriz disciplinar” que é usada, ainda hoje, como modelo de estruturação da teoria psicanalítica tradicional. “Para o presente propósito eu sugiro ‘matriz disciplinar’: ‘disciplinar’ porque se refere à posse comum por praticantes de uma disciplina particular, ‘matriz’ porque é composta de elementos ordenados de várias espécies, cada uma requisitando uma determinação mais pormenorizada” (Kuhn, 1970, p. 182).


    Estabelece tanto valores éticos como psicanalíticos que asseguram a coesão do grupo, assim como a aderência desses valores à psicanálise. “Primeiramente, valores compartilhados podem ser determinantes importantes do comportamento de um grupo, mesmo quando os membros do grupo não aplicam esses determinantes da mesma maneira” (Kuhn, 1970, p. 186).


    Fez uso de casos clínicos exemplares como o do Pequeno Hans e o do Homem dos Lobos, entre outros, que ainda hoje são usados pelas sociedades psicanalíticas como referência para a formação de novos candidatos à carreira psicanalítica. “‘Exemplares’ [...] Com essa expressão quero indicar, antes de qualquer coisa, as soluções concretas de problemas que os estudantes encontram desde o início de sua educação científica...” (Kuhn, 1970, p. 187).


    A seguir, gostaria de exemplificar quais os paradigmas14 que constituem a psicanálise de Freud, Klein e Winnicott, a fim de fazer notar quais mudanças aconteceram no interior da teoria de cada um desses autores e de confirmar se elas constituem uma mudança paradigmática na história da psicanálise.


    5. O paradigma da psicanálise de Freud


    Procuraremos, agora, confirmar a hipótese de que o complexo de Édipo pode ser considerado um paradigma para o estudo da obra de Freud e, consequentemente, que a sua psican


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    6. O “paradigma” da psicanálise de Melanie Klein


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    7. O paradigma da psicanálise de Winnicott


    

    7.1 Os componentes da matriz disciplinar winnicottiana


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    7.2 O bebê no colo da mãe


    

    

    

    

    

    

    

    7.3 Mudanças paradigmáticas trazidas por Winnicott
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